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Apresentação


			Em uma entrevista dada por Foucault a Pol-Droit, o pensador francês expressou sua perplexidade: “eu também havia feito estudos de psicopatologia. Esta pretensa disciplina não ensinava grandes coisas. Nascia, então, a seguinte questão: como tão pouco saber pode gerar tanto poder? Havia motivos para se ficar estupefato” (FOUCAULT; DROIT, 2004, p. 70). Minha primeira reação foi a de compartilhar da estupefação de Foucault: de fato, como que de pouco saber se produziu tanto poder? É notável que isso não é apenas uma questão filosófica, nem histórica e nem tampouco médica. Há um cálculo por trás dessa questão, há uma conta que pretendeu retirar de um pequeno investimento no saber um grande retorno em efeitos empíricos e políticos. O que me surpreendeu nesse ocorrido foi notar que, propriamente, há uma economia do poder por trás dessa estupefação. Afinal, do que se trata a economia, senão do artifício de fazer com que de um mínimo de investimento se possa retirar um máximo de rendimento?


			Porém a medicina psiquiátrica, isso é óbvio, não é economia. Essa simples constatação deveria servir para acalmar minha perplexidade com a questão. Mas não acalmou. Junto ao espanto veio a lembrança de outros momentos nos quais Foucault dera à economia o crédito pela produção, organização e distribuição do poder. Por exemplo, não foi na força da linguagem que Foucault apontara a ordem do discurso, mas antes sim, disse o filósofo: “não existe exercício de poder sem uma certa economia dos discursos de verdade funcionando no, a partir do, e através do poder” (EDS, p. 22, grifo nosso). Tampouco foi na política ou na sociologia que Foucault repousara suas esperanças para repensar a organização atual do poder, ao dizer: “gostaria de sugerir aqui outra maneira de avançar sobre uma nova economia das relações de poder, que seja ao mesmo tempo mais empírica, mais diretamente ligada à nossa situação presente” (DE2, p. 1044, grifo nosso).


			Dessa forma, o problema se pôs: o que é isso que Foucault entende por economia? Por que ela teria essa capacidade de administrar o poder? Existe de fato uma economia das relações de poder? E se existe, por que os comentadores falaram tanto do poder em Foucault e tão pouco da economia que o rege? Essas questões não são facilmente respondidas e, conforme as confrontava e tentava respondê-las para mim mesmo, mais elas foram desdobrando-se em meu espanto. Questionava-me: seria possível reduzir a questão do poder à economia política? Seria isso? Parecia-me que não. Afinal, a economia política é algo que também está inserido num cálculo do poder, assim como os discursos, assim como a psicopatologia. Logo, foi preciso suspeitar que existia (em Foucault) uma economia que regia e administrava até mesmo a economia política. Uma economia de poder que majorava e fazia render os efeitos do poder da economia política.


			Esse foi o estopim para o livro que agora apresento. Uma obra que busca extrair de Foucault um conceito próprio do autor, mas, como todo conceito, ele tem algo de inventado, de torcido, de traído e de pervertido em sua origem. Assim, entre a originalidade e a falsificação do conceito, devo dizer que ele é mais um conceito de inspiração foucaultiana do que propriamente foucaultiano. A economia das relações de poder seria um conceito que não recobriria tanto a noção de “poder” como Foucault a compreende, mas recobriria a organização e a maximização do poder nas relações. Um conceito que funcionaria para compreender em que medida o poder foi investido pelos sujeitos e a partir de quais cálculos os sujeitos foram investidos pelo poder. 
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1


			Economia e Poder


			Essa busca pelas condições constitui 


			uma espécie de neokantismo característico de Foucault.


			 Deleuze (1995)


			1.1 Economia das relações de poder 


			Em 1982, o pensador francês Michel Foucault, no artigo intitulado “O sujeito e o poder”, afirmou que:


			Eis o que precisamos, uma nova economia das relações de poder – e eu utilizo aqui a palavra “economia” em seu sentido teórico e prático [...] Gostaria de sugerir aqui outra maneira de avançar sobre uma nova economia das relações de poder, que seja ao mesmo tempo mais empírica, mais diretamente ligada à nossa situação presente, e que implique uma relação maior entre teoria e prática (DE2, p. 1043-1044).


			É sabido que Foucault não pretendeu aí lançar, ou mesmo reformular, uma tese propriamente econômica. Muito ao largo do que fizera Malthus, Marx, ou Mankiw, esse enunciado foucaultiano se trata menos da economia política, dos meios de produção e das trocas de bens materiais, do que disso que ele chamou de economia das relações de poder. Foi preciso ter em mente o que Foucault estava entendendo por economia e por poder – “em seu sentido prático e teórico” – para iniciar minha investigação. Lancei a pedra fundamental da minha investigação: descobrir o que é esse conceito e se ele se sustenta enquanto conceito. Caso sim, como ele se formula (na obra de Foucault) e para quais fins ele poderia servir.


			Sobre o poder, pode-se lembrar de um livro de 1986 dedicado a Foucault, no qual Deleuze colocara a pergunta: “O que é o poder? – e logo em seguida respondera – A definição de Foucault parece bem simples: o poder é uma relação de forças, ou melhor, toda relação de forças é uma ‘relação de poder’” (DELEUZE, 1995, p. 78). E por relações de poder é preciso entender os encontros no interior de uma sociedade, quando alguém busca dirigir um outro sujeito (ou outros sujeitos). São relações de poder:


			Aquilo que os aparelhos de Estado exercem sobre os indivíduos, mas é igualmente aquilo que o pai de família exerce sobre sua mulher e seus filhos, o poder que o médico exerce, o poder que o escrivão exerce, é o poder que o patrão exerce em sua usina sobre seus trabalhadores (DE2, p. 379).


			Trata-se de relação de poder desde o momento em que há interação, quando se coloca em contato subjetividades, interesses, disposições, capacidades, estratégias etc., uns com os outros; ou dito de outra forma: “não é simplesmente uma relação entre ‘parceiros’, individuais ou coletivos; é um modo de ação de alguns sobre alguns outros” (DE2, p. 1054-1055). Desse “modo de ação” se faz circular o poder que será, ao mesmo tempo, o efeito e o mediador da própria relação.


			Questão complexa essa do poder, afinal, Foucault não observou o poder pela análise política tradicional. Por isso, é válido que antes de avançar sobre a economia das relações de poder se tenha bem claro o que é isso que Foucault chamou de “poder”. É importante afastar-se de determinadas formas de encarar o poder, aquelas dos absolutistas, dos juristas, dos filósofos clássicos etc. Poder não sendo nem a tomada e a manutenção de poder do Príncipe de Maquiavel, nem a consolidação do poder coletivo do Contrato Social de Rousseau; “o poder não é da ordem do consentimento; ele não é em si mesmo renúncia de uma liberdade, transferência de direito, poder de todos e cada um delegado a alguns” (DE2, p. 1055). Para Foucault, o poder não é uma instituição, nem uma estrutura e nem tampouco certa potência da qual alguns são dotados. De tal modo, o poder também não é algo que se adquire, arrebate ou compartilhe, algo que se guarde ou deixe escapar (HS1), o poder não é a lei nem tampouco se restringe ao aparelho jurídico (DE2); dito de outro modo, “o poder não é, justamente, uma substância, um fluído, algo que decorreria disto ou daquilo” (STP, p. 4), ele não é nem objeto do qual se possa apropriar, nem lugar que se possa ocupar, não é nem uso e nem espaço (HS1). “Foucault não concebe o poder nem como violência legalizada nem como a violência que escapa à lei” (DUARTE, 2008, p. 47). Não se tratando mesmo sequer de um poder, mas de diversos poderes. Poderes locais, regionais, que circulam de acordo com cada relação. Outro ponto importante, o poder não é exclusivamente uma potência negativa, o poder não é o mal destrutivo (DE2), bem pelo contrário, o poder produz (DE2). Diferentemente das análises que apontam o poder como força que restringe, proíbe, interdita etc., Foucault dirá incansavelmente que o poder produz, o poder conhece, o poder cria. Ele será bem objetivo quanto a essa visada: 


			Esses poderes específicos, regionais, não têm absolutamente por função primordial proibir, impedir, dizer “tu não deves”. A função primitiva, essencial e permanente desses poderes locais e regionais é, na realidade, o de ser produtor de uma eficiência, de uma atitude, ser produtor de alguma coisa (DE2, p. 1006).


			Enfim, se é possível dizer que o poder não é algo detido por um dono em particular nem é um espaço a ser ocupado, daí concluo que as relações de poder não partem de relações privilegiadas. Isto é, se o poder não está em um participante (especial) da relação, então ele não faz de nós somente o seu alvo, mas também o seu transmissor, ou o ponto do qual emana um certo poder (FOUCAULT; DROIT, 2004).


			Sobre a economia, tal qual acontece com a noção de poder, Foucault também não parte de um lugar-comum ou de uma tradição específica. De fato, a dificuldade é enorme em dizer qual seria a compreensão que ele tinha acerca da economia. Dificuldade ainda maior do que sobre o poder – tema já tão trabalhado e analisado. Foucault não apresentou em momento algum um sentido fechado para o termo “economia”. Ele podia falar da economia liberal num momento (como fez no Nascimento da Biopolítica, 2004a) e noutro momento falar sobre uma economia dos prazeres ou do matrimônio (como fez na História da Sexualidade I e II, respectivamente 1999a e 2013a), assim como ainda podia falar de uma economia dos suplícios (como fez no Vigiar e Punir, 2005). E para tornar essa análise um pouco mais complexa, Foucault ainda fez leituras tão variadas em torno dos papéis da economia política na história da humanidade, que não é possível saber se a economia que realmente devo levar em conta, como um fio condutor para minha interpretação, é aquela que ele extraíra de Aristóteles, Rousseau, Bacon, Hayek, Marx etc. E acontecera ainda de, por vezes, Foucault simplesmente usar a palavra “economia” em seu sentido mais vulgar, quase jornalístico, para dizer algo sobre interesses financeiros quaisquer de uma instituição, ou de uma pessoa, ou de uma época. Por exemplo: “a amizade teria também implicações econômicas e sociais – o indivíduo teria de ajudar seus amigos etc.” (DE2, p. 1563). São tantas as abordagens possíveis em torno do tema, que não seria exato especular a existência de apenas uma compreensão para o termo “economia” em Foucault. 


			No entanto há algo que se faz permanente no conjunto dessa constelação conceitual em torno da economia. Seja analisando o neoliberalismo, o mercantilismo, ou mesmo sobre a economia dos prazeres ou da salvação (e outras desse gênero), Foucault dá constantemente a entender que isso que ele chama de economia não está preso ao que é estritamente do mundo do financeiro, da produção de bens ou da troca. A economia, mais especificamente a economia das relações de poder, só será inteligível enquanto for um conceito que inclua a economia política (no seu sentido mais tradicional), mas que proponha ainda uma semântica que a ultrapasse, que a transborde. Quando Foucault aborda o tema da economia, há sempre um “além” a se levar em conta. A economia liberal, por exemplo, é também uma questão de biopolítica, assim como a economia mercantilista é também uma razão de Estado. E mesmo se pensarmos em torno de algo mais abstrato, como em uma economia da saúde mental e moral, tal qual era pretendida pelas workhouses analisadas na História da Loucura (FOUCAULT, 2002), é notável que há também aí uma forte influência da economia financeira, cujo interesse na mão de obra barata dos loucos internados encontra o arcabouço teórico político-médico para legitimar esse tipo de relação de trabalho (HL). Em resumo, não há Economia com “E” maiúsculo em Foucault. O que existe são economias que se reencontram ora em interesses comuns, ora em objetos comuns, mas que não possuem um fim último. São análises econômicas sem um télos. Em outras palavras, tudo isso são partes de uma malha conceitual maior que constitui a economia como uma “disciplina ateia” (NB, p. 285). Essa forma de encarar a economia não é de todo original, por exemplo, a encontramos em Le Goff também, no A bolsa e a vida: “os fatos econômicos estavam em sua origem encaixados em situações que não eram em si mesmas de natureza econômica” (LE GOFF, 2004, p. 20). Por isso, para entender essa economia em Foucault, precisei colocá-la em paralelo com diferentes saberes, aqueles que tratam do prazer, da punição, da vida, da segurança, da estatística etc. 


			Tudo ainda muito raso, é bem verdade. Porém, quando voltei ao texto O sujeito e o poder (1982) em busca de uma profundidade dessa nova economia das relações de poder, não encontrei lá nenhuma tese acabada sobre tal. No artigo, logo após anunciar este imperativo: “eis o que precisamos, uma nova economia das relações de poder”, Foucault não dirá como fazer essa nova economia nem o que fazer propriamente com ela. Apenas dará algumas dicas entorno dessas questões e, em seguida, apontará por quais vias ela, essa nova economia, pareceria seguir. São tais dicas: a primeira dica já citada aqui é que ele, o autor, “utiliza a palavra ‘economia’ em seu sentido teórico e prático”. A segunda dica dirá que o fruto desse paralelo entre economia e poder está em um lugar “de fora” dos dois conceitos. E esse lugar “de fora” será um outro conceito, o de “resistência”; diz Foucault: “este novo modo de investigação consiste em levar as formas de resistência aos diferentes tipos de poder como ponto de partida” (DE2, p. 1044). Enfim, a última dica dada por Foucault a respeito dessa nova economia das relações de poder está no conceito de governo.


			Parto assim dessa malha conceitual apresentada por Foucault no “Sujeito e o poder” para dar um melhor contorno à noção de economia que agora investigo: economia, no sentido teórico e prático, atenta às resistências e aos governos. Tudo isso diz, desde já, que Foucault não recorrera à palavra “economia” apenas como metáfora, ou como retórica, ele a emprega em seu sentido prático e teórico; ou seja, não devo passar tão rapidamente pela citação da palavra “economia” como se ela quisesse dizer somente um modo de ilustrar as relações de poder. Economia, nesse contexto, será o instrumento dos cálculos e das estratégias de poder, o instrumento sobre o desenrolar das resistências dentro das relações de poder. É nessa interseção que encontrei a economia, entre os poderes a as resistências. E se é bem verdade que “onde há poder, há resistência” (HS1, p. 125-126; DE2, p. 267; p. 1559), então o papel da economia será o de articular, por meio de cálculos e estratégias, como se dará o equilíbrio entre práticas de poder e de resistência. Equilíbrio, pois a resistência fará o papel de contraforça numa equação que nunca se fecha. Diz Foucault: 


			Pois sendo verdade que, no coração das relações de poder e como condição permanente de sua existência, há uma “insubmissão” e liberdades essencialmente retidas, não há relação de poder sem resistência, sem escapatória ou fuga, sem retorno eventual; toda relação de poder implica assim, ao menos de modo virtual, uma estratégia de luta, sem que para tanto elas venham a se superpor, a perder sua especificidade e finalmente se confundir. Elas constituem, uma para outra, uma espécie de limite permanente, de ponto de reversão possível (DE2, p. 1061).


			E não basta apenas notar que o conceito de resistência é importante para compreender a noção de economia, é preciso não deixar escapar o fato de que se Foucault está propondo uma “nova economia das relações de poder”, então devo acreditar que já havia uma “antiga economia das relações de poder”, ou, de qualquer modo, que já houve outras relações de poder distintas dessa que ele está sugerindo. E parece-me que o divisor de águas entre essas economias (antigas e nova) está propriamente no conceito de resistência. Ainda no “Sujeito e o poder”, Foucault diz:


			Eu gostaria de sugerir aqui uma outra maneira de avançar sobre uma nova economia das relações de poder [...] esse novo modo de investigação consiste em compreender as formas de resistências nos diferentes tipos de poder como ponto de partida. Ou, para utilizar uma outra metáfora, consiste em utilizar esta resistência como um catalisador químico que permita pôr em evidência as relações de poder, de ver onde elas se inscrevem, descobrir seus pontos de aplicação e os métodos que elas utilizam (DE2, p. 1044).


			Se essa nova economia seria um novo modo de investigação na qual a análise das resistências faria vir à luz os poderes, e, sobretudo, se ela faria vir à luz as regiões e os acontecimentos nos quais o poder se torna exagerado ou “patológico”, então é possível imaginar que a economia das relações de poder (não aquela proposta por Foucault, mas a que existia anteriormente) funcionaria no sentido inverso. Isto é, Foucault parece se contrapor a uma economia das relações de poder que, até aquele momento, utilizara o poder (inclusive os seus excessos) para esconder ou desqualificar as resistências. 


			Percebo agora, pelo menos, duas formas de encarar a organização das relações de poder: aquela (anterior a Foucault) cuja economia faz o poder expor as resistências, colocando-as em evidência como se fossem anomalias, ou barreiras indesejáveis para um dado progresso; e aquela proposta por Foucault, na qual as resistências exporiam o poder lá onde ele não deixa outra opção senão a submissão indesejada ou o afrontamento. O que não quer dizer que Foucault esteja retomando a perspectiva que aponta o poder como abusivo ou restritivo, mas que as relações de poder sempre colocaram forças distintas para se enfrentarem e que nesse enfrentamento haverá resistência. Mas resistência ao quê? Ora, resistência em aceitar isso que é feito de nós. Resistência disso que é feito de nossos corpos e de nossas subjetividades. Pois, se já compreendi até então que o poder é produtivo, Foucault complementará dizendo que o poder produz subjetividades. E como ele é capaz disso? Qual é o seu meio de produção? A resposta está na outra “dica” que extraímos anteriormente do texto foucaultiano: trata-se do governo.


			As relações de poder não são iguais, posto que não há um lugar que irradie um poder sobre tudo e todos. De tal modo, qualquer que seja a economia das relações de poder, ela estará sempre se atualizando para funcionar dentro do “novo” universo de ação e de resistência, e com isso criando novas formas de governar. A noção de governo, que escolhi por dividir em soberania, disciplina e governamentalidade – veremos melhor adiante – será o pano de fundo para demonstrar como os sujeitos foram formatados dentro de sistemas predispostos a eles, mas também servirá para apontar uma série de resistências e linhas de fugas que os sujeitos experimentaram ao longo da história.


			O que pretendo apresentar, ao longo deste livro, com essas três formas de governo (soberania, disciplina e governamentalidade; que serão referidas como “tecnologias de poder”), é que se há uma economia das relações de poder anterior àquela proposta por Foucault, em 1982, ela tem por meta administrar continuamente os sujeitos até torná-los “melhores”, menos dispendiosos, mais produtivos e, consequentemente, reduzir os efeitos das resistências nos domínios e nas práticas de poder. Isso não apenas no contexto do trabalho, da produção de bens, ou do consumo, mas em todos os campos que envolva a vida. 


			A professora Susel Oliveira da Rosa, no seu artigo “Os investimentos em ‘capital humano’”, diz que “administrar tornou-se a metáfora de nossos tempos” (ROSA, 2009, p. 337). De fato, é perceptível que há cada vez mais no vocabulário cotidiano a interferência de termos econômicos. Posto de outra maneira, é proporcional que cada vez menos as pessoas se eduquem e cada vez mais invistam em educação, menos se aculturem e mais consumam entretenimento etc. Esse tipo de vocabulário, tão comum em nossos dias, insinuaria que a nova economia das relações de poder, como foi proposta por Foucault há mais de três décadas, talvez ainda não tenha encontrado plenamente a luz do dia. Afinal, termos como “administrar e investir” na saúde, ou na família, ganham cada vez mais espaço na gramática contemporânea, exatamente porque trazem em seu encalço duas outras concepções, que são verdadeiramente duas promessas: a da eficiência e a da produtividade. Isto é, gastar cada vez menos para valorizar e lucrar cada vez mais. Entretanto, em contrapartida, trazem também uma ameaça, a saber: aquilo que não dá retorno, não merece ser investido, independentemente de ser a própria saúde ou a própria educação. Eis o conjunto de promessas de nossos tempos, não em nome de uma salvação além-mundo nem em nome de uma concepção essencial de si mesmo, mas em nome de um aperfeiçoamento terreno, local, individual, técnico, rumo à riqueza e à prosperidade. Promessas que parecem ser o efeito contemporâneo dessa longa história da economia das relações de poder que atravessou os séculos. Promessas que estão bem longe daquela de um “ethos filosófico próprio à ontologia crítica de nós mesmos como uma prova histórico-prática dos limites que nós podemos ultrapassar, e como trabalho de nós mesmos sobre nós mesmos enquanto seres livres” (DE2, p. 1394). São promessas econômicas de investimento que vão aceitar como “liberdade individual” os espaços que nos são previamente apontados, os espaços de investimento, os espaços que somente podem ser aceitos se indicarem um caminho de prosperidade. Uma permissibilidade disfarçada de “liberdade”.


			1.2 Tecnologias e técnicas de poder 


			O presente texto, como já anunciado, será baseado numa leitura possível sobre economia a partir de Foucault. Por isso, gostaria, antes de entrar no tema mais profundamente, de dissertar um pouco mais sobre a questão do poder. Pois é essa noção que servirá constantemente de pano de fundo para a economia que busco agora analisar. Assim, dedicarei um pouco mais de atenção às características do poder e suas emulações, para então ter mais firmeza em dizer, onde, como e com quais finalidades, a economia das relações pode ser intuída na obra do pensador francês.


			***


			A economia das relações de poder, seja aquela proposta por Foucault (na qual as resistências seriam o ponto catalisador das análises), ou sua oposta (aquela na qual as resistências seriam barreiras a um suposto progresso projetado pelo governar), funciona dentro das relações humanas e em qualquer esfera que essas relações se deem. Quando compreendemos que o poder é estritamente um lugar a ser ocupado, como um cargo político, ou um objeto utilizado, como uma arma ou um voto, acabamos por fazer uma leitura limitada das esferas de atuação e de acontecimentos do poder. Muitas foram as análises sociológicas, etnológicas e históricas, de Comte à Mauss, passando por Marx e Weber, que buscaram diluir o conceito de poder em algumas formas que ele poderia assumir e refletir, reconhecendo-o nesses “lugares de poder” ou em “objetos de poder”. O esforço de diluição do conceito de poder, em Foucault, foi de outra natureza. Para Foucault, “não somos somente o alvo de um poder, mas também o seu transmissor, ou o ponto do qual emana certo poder” (FOUCAULT; DROIT, 2004, p. 95). Dessa perspectiva, o poder não se propagaria a partir de um ponto, mas emanaria de todos os lugares, de todas as relações. Foucault inverte a lógica que nos diz que para haver uma relação é preciso que haja um poder que a defina e a conduza ao seu fim ou à sua finalidade. Na lógica sugerida por Foucault, não é o poder que subsidia a relação, mas é a relação que suporta o poder. E ao dizer que “o poder vem de baixo” – na História da Sexualidade I (1999a) –, Foucault não dá sequência ao lema da Revolução Francesa que diz que “todo poder emana do povo”, tampouco ele confronta o pensamento de Sieyes que diz que “a autoridade vem de cima e a confiança vem de baixo”. Nas palavras do próprio Foucault:


			O poder vem de baixo; quer dizer que ele não tem no princípio das relações de poder, e como matriz geral, uma oposição binária e global entre os dominantes e os dominados, esta dualidade se repercute de alto à baixo, e sobre grupos cada vez mais restritos até nas profundezas do corpo social. Deve-se supor que as relações de forças múltiplas que se formam e se desenrolam nos aparelhos de produção, nas famílias, nos grupos restritos, nas instituições, servem de suporte aos grandes efeitos de clivagem que percorrem o conjunto do corpo social (HS1, p. 124).


			O poder, desse modo, não poderia emanar do povo ou para o povo, outrossim, ele emana no povo e para além do povo. O poder não emanaria tampouco de um soberano, mas emanaria a partir das relações que esse soberano travaria, sejam tais relações em função de sua monarquia, mas também aquelas de seu cotidiano familiar, religioso, sexual etc. Não havendo assim o lugar privilegiado para o alcance do poder ou para a fruição dele. Isto é, o lugar do poder é qualquer lugar. 


			Tendo compreendido que não há um local exterior ao poder, Foucault sugere que é pelas resistências que se pode pensar numa outra economia das relações de poder, pois não existem campos de resistência fora do poder. Não há ação clandestina que funcione e ative forças que não estejam, desde já e desde sempre, dentro de relações de poder, “qualquer reação ou resistência contra uma relação de poder se dá sempre a partir de dentro das redes de poder” (DUARTE, 2008, p. 48). E tomar o poder político, por um motim ou uma revolução, não é sinônimo de “enfim realizar as relações de poder”. Não havendo esse exterior ao poder, Foucault completa sua leitura sobre as relações dizendo que não existem relações mais ou menos dotadas de poder. 


			As relações de poder não estão em posição de exterioridade frente aos outros tipos de relações (processos econômicos, relações de conhecimento, relações sexuais), antes sim, elas lhes são imanentes; elas são os efeitos imediatos das divisões, das desigualdades e desequilíbrios que se produzem, e que são reciprocamente as condições internas dessas diferenciações (HS1, p. 123-124).


			O poder multiplica-se de acordo com a multiplicação das relações, porém sem criar uma hierarquia fundamental por conta disto, sem impor um a mais de poder às relações. Em resumo, uma relação de poder entre soberano e súditos não deveria ser interpretada como se tivesse um a mais de poder do que numa relação entre pais e filhos, mesmo que ela seja mais visível e tenha mais efeitos práticos. As relações de poder não se colocam de fora das outras formas de relações e daí lhes medeiam, ou conflitam com elas. Longe disso, as relações de poder permeiam as outras relações, fazem com que, por meio dos seus mecanismos, das suas estratégias e táticas, o poder emane dali e surja como efeito e causa ao mesmo tempo. Nos dizeres do próprio Foucault:


			O poder não se funda sobre si mesmo e não se dá a partir de si mesmo [...] não haveriam relações de produção com mecanismos de poder a mais, ao lado, acima, que viria depois para modificá-las, perturbá-las, torná-las mais consistentes, mais coerentes, mais estáveis. Não existiria, por exemplo, relações do tipo familiar, com um a mais de mecanismos de poder, não existiram relações sexuais com um a mais, ao lado, acima, de mecanismos de poder. Os mecanismos de poder fazem parte intrínseca de todas estas relações, eles são circularmente o efeito e a causa, mesmo que, certamente, entre os diferentes mecanismos de poder que podemos encontrar nas relações de produção, relações familiares, relações sexuais (STP, p. 4, grifos nossos). 


			Essa concepção das relações de poder tem sua importância no fato de libertar a leitura das relações humanas do jogo binário no qual há, invariavelmente, um dominante e um dominado, como sendo um jogo de mandar e obedecer dado e consolidado. Tal concepção auxilia ainda na compreensão de que lá onde há liberdade de ação e expressão, lá onde a democracia é forte, onde reina a harmonia entre as pessoas, o acordo ou o diálogo, lá também existem mecanismos de poder e de repressão. E essas relações felizes e harmoniosas também são relações de poder e de resistência, tanto quanto as relações criminais ou bélicas o são. O poder está na ação que é realizada dentro da relação. O que não quer dizer, evidentemente, que essas ações e seus efeitos serão as mesmas em todas as relações.


			Da perspectiva de Foucault, seria prejudicial às análises social, histórica, econômica e filosófica apontarem no saber um “a mais” de poder (e consequentemente um “a mais” de verdade), para dele fazer vir à luz a suposta verdade das outras relações. Foucault compreende que se testemunhamos as diversas relações de formas tão distintas é porque o poder que emana de cada relação vai ter efeitos múltiplos. Essa multiplicidade de relações, de poderes e de efeitos, tem por base a multiplicidade de estratégias de poder que são aplicadas em cada relação e dão uma falsa impressão de que haveria então o “a mais” em algumas relações de poder. Foucault não é muito específico em torno do conceito mais apropriado para enunciar tais estratégias praticadas no interior de cada relação. É sabido que elas se apresentam, ora como pressão, como governo dos outros, direção da consciência e das ações etc.; e ora se apresentam como resistências, reações, sublevações, contracondutas etc. Sabemos também que tais estratégias podem ser conscientes, planejadas, projetadas. No entanto, elas também podem ser inconscientes, inesperadas, aleatórias. Ainda nos é válido lembrar que, por vezes, o filósofo francês distinguiu o conceito de estratégia do conceito de tática1, por vezes tratou-os em pé de igualdade2. Assim como, ora temos ele se referindo a essas estratégias como “mecanismos de poder”, ora como “técnicas de poder”3. Essa falta de rigor não chega a ser um problema, ao contrário, é um signo de que o poder está embrenhado em muitas práticas e formas, mas é também uma indicação do caráter inovador que tinha o estudo de Foucault sobre o poder.


			Essa seriação de nomes para o mesmo conceito não relativiza a importância do conceito. O que tentarei reter dessas táticas, mecanismos, ou técnicas de poder, é que elas são os instrumentos do exercício do poder de uns sobre os outros. No curso Segurança, Território, População, ao explicar sobre as técnicas de poder, Foucault dá o exemplo da “técnica celular”, lá ele diz que:


			A técnica celular, o colocar em uma célula é uma técnica disciplinar. Vocês podem perfeitamente fazer a história, e ela remonta há muito longe. Vocês a encontram já fortemente empregada na idade do jurídico-legal. Vocês a encontram empregada nas pessoas que têm dívidas, vocês a encontram empregada sobretudo nas ordens religiosas. Esta técnica celular, deste modo, vocês fazem sua história (isto é, a história dos seus deslocamentos, de sua utilização), vocês veem a partir de qual momento a técnica celular, a disciplina celular é empregada no sistema penal comum, vocês veem quais conflitos ela suscita, como ela regressa (STP, p. 10).


			O “colocar numa célula”, essa prisão individual ou esse isolamento celular, está claro, trata-se aí de uma técnica de poder4. Na mesma aula, logo em seguida, Foucault dá outro exemplo de técnica de poder: a estatística e seu uso em torno dos crimes. Pelo próprio Foucault, é possível compreender que a estatística, enquanto técnica de poder, reedita-se em muitos outros planos, como a taxa de natalidade, morbidade, pobreza, migração etc. Mais que isso, a técnica da estatística não pertence apenas ao mundo moderno: ela é reencontrada em relatos do mundo antigo, como na História de Heródoto5 ou mesmo na narração bíblica do nascimento de Jesus, que ocorreu enquanto seus pais viajavam para Belém para participarem de um censo feito pelo Império Romano. Assim como a técnica da célula, da estatística e tantas outras técnicas aqui não citadas, elas se reeditam ao longo da história e das necessidades, ora como instrumento de repressão, ora como de assistência, ora como ferramentas de coação, ora de resistência. Nesse contexto, Foucault informa que é possível fazer uma história das técnicas e de seus deslocamentos. Porém não se pode determinar toda uma época, todo um modo de pensar as relações de poder de uma época, apenas por uma ou duas técnicas de poder. Do mesmo modo como é possível fazer a história de uma técnica de poder que atravessa as épocas, é possível fazer a história uma época atravessada por uma variedade enorme de técnicas de poder. É preciso compreender que as épocas se diferenciam umas das outras não por conta de um espírito da história, por uma episteme, ou por uma intensidade na forma como exercem o poder, mas pela organização (invenção ou descarte, intensificação ou enfraquecimento) das técnicas de poder. O conjunto organizado das técnicas – Foucault lecionará – será chamado de “tecnologia de poder”. Diz-nos Foucault:


			Vocês podem fazer a história das técnicas. Mas há uma outra história, que seria a história das tecnologias, isto é, a história mais global, mas também muito mais imprecisa das correlações e dos sistemas de dominação que fazem com que, numa sociedade dada e para um tal setor dado (STP, p. 10).


			Fazer uma história mais global, isto é, uma história das tecnologias de poder6, é precisamente se perguntar por qual conjunto de técnicas de poder as relações se desenvolveram numa dada época. Por exemplo, seria possível fazer história da técnica celular na Idade Média em meio a vida monástica, atravessando as instituições disciplinares modernas, até ao que lhe resta na atualidade. Mas é preciso concordar que essa técnica tem sua maior importância, tanto em disseminação, aceitação, diversificação e defesa na época moderna do que nas outras. Assim, fazer uma história da tecnologia de poder na Idade Moderna é se perguntar que outras técnicas de poder coexistiram ali para fazer com que a técnica celular fosse tão triunfante e tão abordada nesse momento histórico.


			Distinção, desse modo, entre técnicas de poder como instrumentos de exercício do poder e tecnologias de poder como o conjunto das técnicas de acordo as necessidades de uma época7. É fundamental entendermos o contexto no qual Foucault faz essa distinção. Na aula de 11 de janeiro 1978, no curso Segurança, território, população, Foucault retoma a leitura política que já havia feito anteriormente em cursos, artigos e publicações para inserir um elemento novo. Elemento que até então havia se insinuado em seu pensamento, mas que ainda dependia de uma definição precisa. Em outras palavras, Foucault explica a distinção entre aquilo que ele chamara de soberania e de disciplina. Feita essa distinção, ele introduzirá aos ouvintes, então, o conceito de seguridade (que mais adiante ganhará o nome de governamentalidade, e que por vezes representa também a tecnologia do biopoder ou biopolítica)8. Soberania, disciplina e governamentalidade9 não devem ser estritamente compreendidos como sendo: Idade Antiga/Medieval, Idade Moderna e Idade Contemporânea. Pode até ser que, por vezes, coincidam nos pares Idade Antiga/Média e soberania, Idade Moderna e disciplina, contemporaneidade e governamentalidade, mas não são sinônimos nem correlativos. De um lado, há marcações históricas e cronológicas, e, de outro, há propriamente as tecnologias de poder, por isso é possível dizer que técnicas do tipo soberanas ainda podem ser vistas na idade moderna e contemporânea, assim como, técnicas governamentais podem ser identificadas na antiguidade etc. Ainda é possível dizer que, em pleno século XXI, encontra-se locais que funcionam verdadeiramente sob regimes de tecnologias soberanas, mas nem por isso seria correto dizer que voltamos à Idade Média.


			Foucault indica que é apenas quando há um conjunto organizado de técnicas que se pode reconhecer e distinguir uma tecnologia da outra, E isso ocorre independentemente da idade histórica. Não me estenderei muito agora em definir e detalhar o que são cada uma dessas três tecnologias, nem as diferenças entre elas, pois esse será o papel dos próximos capítulos. Assim, informo apenas que serão essas três tecnologias de poder que guiarão esta leitura.


			1.3 Economia das relações de poder II 


			 Na aula de 29 de janeiro de 1975, enquanto Foucault tratava da passagem da soberania para a tecnologia disciplinar, ele colocou a situação no seguinte contexto: “elaborou-se isto que poderíamos chamar de uma nova economia dos mecanismos de poder” (OA, p. 80). Sendo então o poder disciplinar (com sua estrutura panóptica, com sua capilarização do poder etc.) algo que Foucault teria intitulado como uma economia dos mecanismos de poder. Seria precipitado se, a partir desse simples recorte, alicerçasse a minha convicção de que há uma “economia das relações de poder” em Foucault. Sabendo que um trecho assim pinçado tão oportunamente de uma única aula de Os Anormais não traz consigo um grande testemunho. A “economia de poder” poderia então não passar de uma simples expressão, equivalente à: temos aí duas mecânicas de poder, ou então dois cálculos de poder. Essa possibilidade, do termo “economia” ser meramente retórico, existe e não deve ser descartada rapidamente. Foi preciso confrontar esse recorte com um panorama maior da obra de Foucault, só assim saberia se segui por um bom caminho ao intuir que essa economia (alvo de minha análise) teria pertinência ou se persegui apenas o fantasma de uma expressão posta, ao acaso, numa construção metafórica.


			Se essa economia está intimamente ligada ao poder, então tinha uma pista por onde começar meu questionamento. Um conceito como o de poder, ou mais especificamente, um conceito como o de relações de poder, ele tem seu lugar e sua importância incontestes na obra de Foucault. E claro que em torno de um conceito tão complexo como esse há, como base e como rede, uma série de outros conceitos. Aqui mesmo já passei por alguns muito conhecidos, como resistência, técnicas de poder, estratégia etc. Mas, por trás de toda essa rede de conceitos bem conhecidos, existe outra rede. Uma rede de conceitos, por assim dizer, menores. Lá onde aparece a noção de relações de poder em Foucault, muito timidamente também existem conceitos que não despertaram tanta curiosidade, ou que não foram tão bem apresentados, ou ainda, que estão só agora sendo analisados pelos comentadores da área. Conceitos como utilidade, mecânica, função, interesse, dispositivo, e propriamente o que me despertou a atenção, a economia (conceitos satélites, por assim dizer). Conceitos que parecem periféricos às relações de poder, ora aqui, ora ali, mas nunca tomam um papel maior.


			Ao recortar um trecho assim tão fugaz, como esse da aula do dia 29 de janeiro do curso Os Anormais, é preciso fazer uma experiência que diga até que ponto se trata de um conceito e até que ponto não passa de palavra ou expressão aleatória, escolhida por conveniência ou por estilo. Essa experiência é a do confronto entre esse recorte e o conjunto da obra de Foucault. Pois bem, não é a primeira vez que aponto essa construção da economia em torno da noção – fundamental – de poder. De fato, abri o presente capítulo com a citação de um artigo de 1982, no qual Foucault diz que: “eis o que precisamos, uma nova economia das relações de poder – e eu utilizo aqui a palavra ‘economia’ em seu sentido teórico e prático” (DE2, p. 1043). O que essas duas citações têm em comum? As duas sugerem que a economia é o saber responsável pela organização sistemática disso que há dentro do jogo do poder. Estratégias, táticas, técnicas, mecanismos, relações, entre outros conceitos, servem para mostrar que o poder é dinâmico, é reagente e que se reorganiza de forma heterogênica, conforme os diversos momentos pelos quais ele atravessa. Mas se é possível intuir que há uma ordem aí, se podemos sugerir que há um meio de trabalhar o poder no interior dessas relações, no traçar dessas estratégias, essa sugestão recairá sobre a noção de economia. Uma “economia”, relembramos, no sentido prático e teórico. 


			Eis uma sugestão muito forte para um conceito que aparece em dois recortes tão distantes um do outro. Contudo tal sugestão retira sua força propriamente desse segundo recorte. No artigo “O Sujeito e o poder”, de 1982, Foucault diz que é mesmo uma economia que deve ser pensada em cima das relações de poder. Apesar de ele não se estender em torno do que é isso que chamou de “economia em seu sentido teórico e prático”, sabemos que a palavra “economia” não foi escolhida aí randomicamente. A economia, em seu sentido teórico e prático, bem o sabemos, tem por função organizar, calcular, administrar, investir ou resgatar, aconselhar ou desaconselhar, moderar, acumular, despender, capitalizar etc. São inúmeras as funções da economia. Não é de se estranhar que os livros teóricos de economia dura, por vezes, perpassem temas tão distantes de seu foco central e avancem sobre temas muito mais filosóficos. Desse modo, é notável que algo aconteceu, entre 1975 e 1982, em torno da noção de economia do poder em Foucault. Pois, num primeiro momento, ela aparece discretamente, em referência única, muito circunspecta em relação ao tema principal que estava sendo tratado ali (a saber: a distinção entre soberania e disciplina). Já no segundo recorte, ela aparece como uma sugestão do próprio autor, como um imperativo ao qual devemos nos debruçar para evitarmos certas “patologias do poder”10. Mais até: a economia aparece em 1982 como a necessidade de uma nova forma de encarar e compreender as relações de poder. 


			Fui forçado assim a reformular a questão, não mais me perguntando por que alguém deveria dar atenção a uma palavra que tão discretamente se insinuou num curso de 1975. Antes, sim, questionar o seguinte: por que essa expressão cunhada em 1975 ganhou tamanha importância e significado no pensamento de Foucault em 1982? Essa segunda questão deveria ser encarada como sendo um tanto incômoda, de fato. Incômoda e até mesmo embaraçosa, pois a noção de uma economia das relações de poder não fez um percurso silencioso, nem tampouco subterrâneo, nas ideias de Foucault ao longo desses sete anos. Pelo contrário, ela reaparece com alguma insistência.


			Ainda em 1975, no livro Vigiar e punir, encontra-se recorrentemente expressões do tipo “economia do poder” ou propriamente “economia do poder de punir”11. Elas não aparecem, em geral, num contexto comum ao que destaquei nos Anormais. No entanto é preciso dizer que essa fecundidade de “economias do poder” no Vigiar e punir nunca se afastam totalmente das técnicas que integram: seja a tecnologia de poder da soberania, seja a da disciplina. Somente a última referência a uma economia do poder, nessa obra, poderia ser classificada de modo similar, nos dizeres: “o cárcere permite efetuar esta grande ‘economia’ do poder que o século XVIII buscou formular, quando abordou o problema da acumulação e da gestão útil dos homens” (VP, p. 354, grifo nosso). No mesmo contexto e com o mesmo sentido, precisamente um ano depois de sua cunhagem nos Anormais (e de seu eco no Vigiar e punir), reencontrei a expressão na aula de 14 de janeiro do curso Em Defesa da sociedade. Ela reaparece tal qual apresentada nos Anormais, isto é, quando Foucault distingue essas duas tecnologias de poder, a disciplina e a soberania. Ali ele dirá: 


			É um tipo de poder [a disciplina] que supõe um esquadrinhamento mais cerrado de coerções materiais, do que a existência física de um soberano, e define essa nova economia de poder cujo princípio é: deve-se ao mesmo tempo fazer que cresçam as forças assujeitadas e a força e a eficácia disto que as assujeita (EDS, p. 32, grifo nosso)12


			Por preciosismo, lembro aqui que essa aula também foi publicada em 1977 em italiano, e depois, em 1979, em português, como capítulo do livro Microfísica do poder. Informação talvez sem muita importância para a evolução do conceito, porém interessante para lembrarmos do grau de divulgação que o conceito teve. Ocorre que, ainda em 1977, numa entrevista concedia a Fontana e Pasquino, Foucault utilizou exatamente a expressão: “instaurar isto que poderíamos chamar uma nova economia do poder” (DE2, p. 149, grifo nosso) para falar das técnicas normalizadoras da governamentalidade. 


			No percurso para a próxima referência, há a aula de 18 de janeiro de 1978 do curso Segurança, território, população. Nela reaparecerá uma economia que se relaciona ao poder e mais uma vez num contexto parecido. Isto é, Foucault faz o paralelo entre duas tecnologias de poder, mas dessa vez será entre a disciplina e a governamentalidade. O filósofo dirá: “ainda falta saber, justamente, no interior de qual economia geral de poder se situa este projeto e esta estruturação do espaço e do território” (STP, p. 31, grifo nosso); e na aula seguinte ele ainda dirá: “temos aí duas economias de poder que são, parece-me, totalmente diferentes” (p. 68, grifo nosso). Mas é na aula de 1 de fevereiro, do mesmo curso, que fica claro o papel desse conceito que agora destaco. Foucault então diz como funciona isso que ele chama de “as grandes economias do poder no Ocidente” (p. 113). E, como mais um exemplo, cito ainda um artigo, publicado no Ditos e escritos, que seria o “Respostas a certas críticas”, ainda de 1978:


			Minha tentativa consiste em reinserir a prisão no seio de tecnologias que são, de certo modo, tecnologias de poder, mas que nascem nos séculos XVII e XVIII, isto é, no momento em que toda uma série de problemas econômicos e demográficos expõem um novo problema, isto que eu chamaria de a economia das relações de poder [...] E não há poder aí, mas relações de poder, que nascem necessariamente, como efeitos e condições, de outros processos (DE2, p. 631, grifo nosso). 


			Esses são alguns recortes apenas, mas que já demonstram que a escolha do termo “economia” não se deu aleatoriamente, não foi apenas um “modo de dizer”. Há um saber que permite acessar as configurações das relações de poder e parece-me que esse saber seria a economia. Não aquela restrita ao mundo financeiro, mas em seu sentido teórico e prático, isto é, aquela que permitira, por exemplo, que Adam Smith escrevesse um livro sobre a moral, assim como que David Hume escrevesse um sobre finanças. Essa longa tradição, a de um “sentido teórico e prático da economia”, reinscreve a própria economia no interior da história da Filosofia, transitando desde Xenofonte até Marx, passando por inúmeros outros pensadores. E colocá-la agora em termos de economia das relações de poder não significa dizer que Foucault inventara uma nova economia. O que há de novo no conceito foucaultiano é o modo como ele utiliza a economia para falar das relações de poder. O que há de mais novo ainda é a sugestão que ele faz de pensarmos uma nova economia das relações de poder. De fato, é importante notar que, embora não tenha sido mencionado nesses termos (economia das relações de poder ou “economia dos mecanismos de poder), o conceito já se insinuava em Foucault antes mesmo de seu batismo no curso Os Anormais. Se procurarmos mais profundamente, encontramos sua insinuação no curso de 1973, intitulado: A Sociedade punitiva13. 


			Outro ponto que não posso deixar passar desapercebido, para garantir a boa-fé do presente livro, é que não busquei a palavra “economia” nos momentos em que ela foi usada aleatoriamente por Foucault. Meu esforço buscou inseri-la, enquanto conceito, em um contexto muito preciso, em um contexto que sempre pareceu demandar pelo seu uso específico. Propriamente, o que busquei demonstrar é que os momentos nos quais Foucault recorreu à economia em relação ao poder, foram sempre quando ele comparou duas tecnologias de poder, ou quando ele apresentou as origens históricas de uma dada tecnologia em detrimento de outra, ou ainda quando ele demandou, como é no caso de O Sujeito e o poder (1982), pelo devir de uma nova forma de concertar as relações de poder. Reconhecer que o conceito e o contexto se encaixam e se completam é reconhecer que foi ultrapassada a dúvida acerca do termo “economia”. Logicamente, Foucault utiliza a palavra “economia” em outras situações, com outras finalidades, mas sobre o que me debruço agora é o uso específico, o uso pontual, o uso de rigor. Trata-se desse lugar que só um conceito pode ocupar, um lugar no qual ele é convocado a estar e numa função que lhe é específica. E é isso que notei se reeditar toda vez que Foucault retornava ao tema das distinções entre as tecnologias e a cada novo apresentar de uma técnica de poder, eis que o conceito de economia do poder era convocado. Quando Foucault quis aproximar ou repelir duas tecnologias de poder, quando ele quis dar contorno ou requisitar uma nova tecnologia, enfim, é sempre nesse contexto que o pensador francês recorrera ao conceito de economia (conforme apontamos). Assim sendo, a importância do uso do termo “economia” não está, de modo algum, em referir que há uma questão monetária envolvida nessas relações de poder. Ao contrário disso, dirá Foucault: “o poder não é, primeiramente, manutenção e recondução das relações econômicas, mas é, em si mesmo, primeiramente, uma relação de força” (EDS, p. 15). A economia, como trabalharei na presente obra, é importante, porque propõe uma forma de compreender os modos de organização e de administração das técnicas envolvidas nas relações de poder, para além do dinheiro.


			Ora, faz-se urgente a seguinte questão: por que um conceito assim, supostamente tão importante, se manteve tão periférico nas análises sobre a obra de Foucault? Em outras palavras, por que fazer agora todo esse corolário para legitimar a importância de analisar o papel dessa economia em Foucault? Existem duas respostas para essas questões. 


			A primeira resposta é bem simples. Praticamente todas essas recorrências à economia das relações de poder foram feitas em lugares outros que não nos livros publicados por Michel Foucault. As principais citações que apontei aqui, todos esses lugares de uso para o conceito de economia das relações de poder são e estão ou nos cursos ministrados no Collège de France ou nos artigos e entrevistas reunidos no Ditos e escritos. Isso cria uma atmosfera de experimentalismo e de insegurança em torno dos conceitos que se encontra nesses espaços.


			A segunda resposta é um pouco mais delicada. Se preciso agora trazer à luz essa análise de uma economia das relações de poder, é porque, em Foucault, tal noção de economia se escondeu no lugar mais evidente de todos, isto é, na própria economia política. Ao longo de toda a sua obra, Foucault não se furtou em fazer leituras históricas do papel da economia política na sociedade. Já em 1966, no livro As Palavras e as coisas, encontramos um capítulo (“Trocar”) totalmente dedicado à análise de como a economia política produziu um conhecimento sobre o homem e sobre a sociedade na aurora da Idade Moderna. E em 1979, no curso Nascimento da biopolítica, não há apenas um capítulo, mas um curso inteiro dedicado às análises econômicas. Num contexto um pouco diferente daquele de As Palavras e as coisas, o curso de 1979 se voltará sobre essa evolução da economia política da modernidade até o neoliberalismo. De certa forma, esse curso dominou o cenário disso que pôde ser dito sobre uma economia em Foucault. Sua atração foi considerável sobre os pesquisadores de Foucault e antes mesmo dele ser editado e apresentado ao público ele já era alvo de análise e discussão. Baseando-se em entrevistas e na situação do curso que se encontra no Ditos e escritos, Maria Bonnafous-Boucher escreveu o livro Le libéralisme dans la pensée de Michel Foucault (2004), publicado dois anos antes do curso Nascimento da biopolítica (2006) ser apresentado ao público em formato de livro. E hoje, quase uma década após seu lançamento, o curso continua despertando a atenção dos leitores de Foucault. Um debate em torno de um Foucault supostamente neoliberal teria entrado em cena no início do século XXI, aumentando ainda mais a importância (e a ressonância) do curso de 1979, engrossando o debate sobre as posturas políticas do filósofo francês, mas também escondendo outros sentidos para o conceito de “economia” em Foucault.


			Por essas duas razões, faço agora o esforço de trazer à cena filosófica essa outra economia em Foucault. Uma que não seja nem a da economia política tal qual aparece no As Palavras e as coisas, nem tampouco que seja a de um Foucault liberal, como alguns autores sugeriram a partir da leitura do Nascimento da biopolítica. O que não quer dizer, de modo algum, que não irei ao encontro dessas leituras. Elas serão abordadas, porém é preciso ter em mente o alerta feito pelo próprio Foucault no curso Segurança, território, população, isto é: ir ao encontro da economia não significa fazer economia. Nos dizeres do próprio autor: 


			A análise destes mecanismos de poder pode também se articular sobre a história, por exemplo, das transformações econômicas [...] [Mas] enfim, isto que eu faço, isto não é, afinal, nem história, nem sociologia, nem economia. Mas é bem qualquer coisa que, de uma maneira ou de outra, e por razões simplesmente de fato, tem a ver com a filosofia; isto é, com a política da verdade, visto que eu não vejo muitas outras definições da palavra “filosofia” senão esta (STP, p. 4-5).


			***


			Apresento, assim, nessas páginas iniciais, alguns dos pontos centrais que servirão de apoio para isso que pretendo fazer.
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			Anthropos Oikonomikos


			O que o bêbado havia conseguido 


			com umas poucas moedas de esmola, 


			era exatamente o que eu aspirava 


			com tão árduos caminhos e rodeios.


			Santo Agostinho


			2.1 A moeda e a divindade 


			Em 1966, Foucault fez algumas análises, no As Palavras e as coisas (2014), daquele que seria considerado o momento inaugural da economia política na história e sua evolução pelos dois séculos seguintes. No início do capítulo VI de As Palavras, ele demonstrou (e aqui resumo tudo de forma bem esquemática) o ponto de partida da economia, na herança antiga e medieval (a análise das riquezas), quando o valor do dinheiro contido na moeda (e a própria substância da qual a moeda era feita) retirava seu sentido de uma certa divindade. 


			O ouro e a prata serviriam de moeda por conta de uma série de características que subsistiam nessas matérias, sua resistência, seu brilho, sua raridade e mesmo sua inutilidade prática. Mais do que isso, lembra Foucault o discurso de Davanzatti (no século XVI), de que o ouro seria mesmo uma espécie de “espelho” das coisas, dos homens, das necessidades e da capacidade de supri-las. Como expõe o próprio pensador francês: “na medida em que cada coisa satisfaça as necessidades, seu valor será o de tantas coisas ou de tanto ouro” (PC, p. 184). Assim, se a moeda tinha valor é porque ela tomava emprestada as qualidades do seu material. Consecutivamente, se na moeda está cunhada a face, ou a marca da monarquia de um determinado lugar, é porque há aí a união de dois signos: de um lado, a marca da natureza pura da própria criação de Deus no ouro; e de outro lado a marca deste que é, por herança, o administrador das almas dos homens na terra em nome de Deus, o rei (ou o Papa). O esforço de Foucault nesse ano de 1966 seria o de mostrar quão significativa foi a mudança de valores e de sentidos no conhecimento, na espiteme, durante a Idade Clássica. Mudança do ponto de vista da vida, da linguagem e, claro, da economia. Assim, quando Foucault chega ao debate econômico do século das luzes, o que ele apresenta não é mais uma moeda que empresta ao rei a sua rede de valores naturais e divinos para legitimar a naturalidade e divindade do soberano. Ao contrário: a essa altura, será o rei, na forma de poder soberano do Estado, ou na forma de representante de um contrato social, que emprestará à moeda o seu valor (moeda que não será mais necessariamente feita de ouro ou prata). E, por sua vez, o rei precisará pegar emprestado esse valor de outros lugares, que serão: a riqueza produzida em seu território, o volume de comércio, ou mesmo a relação com os bens fundiários. De qualquer modo, eis uma inversão de sentido. Não temos mais uma substância divina/natural que legitima um rei e harmoniza assim o valor das coisas, mas, antes sim, temos um mundo de interesses e de valores que demanda ao rei a estabilidade de uma moeda que faça circular o que há de mais material e mundano, isto é, o produto do trabalho do homem.


			Em outras palavras, temos aí um jogo de representação e de representantes, de signos, significantes e significados. Tema caro ao pensamento foucaultiano dos anos 1960. Porém pensamento que parte de um recorte muito bem definido e que faz acreditar que se há economia hoje (e não mais análises de riquezas) é porque houve esse momento inaugural na história. Foucault, nesse momento, deixará de lado todo o processo histórico de concepção das noções de valor, de moeda, de troca etc. e partirá de um ponto dado. Um ponto que é essa sobreposição das imagens de um Deus criador, de uma natureza que lhe é imagem de pureza enquanto criação e de um soberano que lhe é herdeiro por tradição; cujo efeito da sobreposição será então a confecção da moeda. Tomar por ponto de partida essa visão é deixar em aberto uma série de questões de origens, de fundamentos, de razões. E isso não passa desapercebido por Foucault. De fato, muitas das críticas feitas ao movimento estruturalista serão sentidas pelo filósofo nesse momento e serão tão marcantes a ponto de fazê-lo negar o pertencimento a esse movimento. Além das inúmeras declarações dadas em entrevistas, de não pertencer ao “movimento estruturalista”, a principal resposta a essas críticas se encontra na própria evolução da obra de Foucault. Porém isso será feito de forma muito particular: Foucault não irá mais à história atrás das estruturas que sustentam os objetos, mas fará aquilo que hoje é tão bem conhecido pelo nome de genealogia. Ele irá atrás dos acontecimentos que permitem conhecer não apenas “a origem” dos objetos de estudos, mas os meios, os sentidos, os usos que se dão no contexto desses objetos e de suas origens. Sendo o movimento genealógico um “marcar a singularidade dos acontecimentos, longe de toda finalidade monótona; espreitá-los lá onde menos se os esperava e naquilo que é tido como não possuindo história” (MP, p. 15). Desse modo, não bastaria mais traçar um jogo de representações econômicas em torno da moeda e de seu valor. Seria necessário pensar: por que foi preciso criar uma moeda? Por que circunstâncias ela passa a ter determinado valor? Em resumo, o que fez (e o que faz ainda) esse instrumento ser assim tão necessário e tão incerto ao mesmo tempo, nesses séculos que precederam a Idade Clássica? Incerto ao ponto de Foucault declarar, no As palavras e as coisas, que a economia foi inventada somente no século XVII. É com esse espírito que Foucault ministrara sua primeira aula no Collège de France. Aula que teria um duplo caráter inicial: por ser a primeira no posto de professor dessa instituição de ensino, mas inicial também por ser uma jornada ao que há de fundamental na Filosofia, isto é, os gregos.


			Ao se perguntar pela vontade de saber, questão que intitularia esse curso de 1971, Foucault conscientiza-se de que o saber só existe no interior de um discurso porque lá ele se apresenta como verdadeiro. É essa “verdade” (que é verdadeira apenas pela construção do saber que a sustenta) que está na raiz de todo o saber e é em nome dessa “verdade” que todo poder age subsidiado pelo saber. Importante salientar que a “verdade” não se trata de uma verdade dos fatos, mas de uma construção de modos de agir e de pensar que são tomados como verdadeiros por meio de um jogo de saber e poder. Assim, essa ida aos gregos não seria uma busca pela verdade original, mas uma busca pela capacidade inaugural de aceitar e de convencer aos outros que algo é verdadeiro, e que, a partir disso, pode-se estabelecer um saber e exercer um poder. Nesse curso, Foucault se depara com momentos fundadores (no ocidente) de alguns saberes. Tais como a justiça, a matemática, a política, a agricultura, entre outros. Algo como uma economia.


			O que todos esses saberes parecem ter em comum, ou melhor dizendo, parecem buscar em comum? Por trás de todos eles, e como alicerce da confecção da noção de verdade, está a concepção de medida. Na aula de 17 de fevereiro, ele mostra como a Grécia importou da Ásia três instrumentos que serviriam para aplicar essa noção de medida no pensamento e na sociedade grega do século VI a.C. Seriam esses instrumentos: o calendário, a agricultura e a moeda. Dar medida ao tempo, à alimentação e às trocas. Esses instrumentos não são os únicos pensados e desenvolvidos nesse momento histórico: ainda poderíamos apontar a astronomia como medida do cosmos, a política como medida da pólis, a justiça como medida das ações etc. Mas mantenhamos o nosso foco na economia.


			A moeda, lembra Foucault, foi uma técnica tomada pelos gregos dos lídios. Mas até aí ele não faz mais que repetir algo que já é sabido desde Xenófanes de Colofão, que afirmara que a primeira moeda era lídia14. Complementando essa informação, ainda na aula de 17 de fevereiro, Foucault diz que a principal função dada à moeda por seus inventores asiáticos foi a de estabelecer entre os súditos e o soberano uma relação de impostos e cobranças (e em segundo lugar como instrumento de comércio). E que o feito grego, nessa época, foi o de inverter essa relação de importância, fazendo a moeda valer primeiramente para mensurar e organizar o comércio (LVS). Mais uma vez constatamos que isso não apresenta nada de surpreendente, até então Foucault não fez nada muito distinto daquilo que fizera em As Palavras e as coisas. Isto é, demonstrar que o jogo entre moeda e sua capacidade de representar pode se desdobrar, seja numa relação com o soberano seja numa relação com a produção e o comércio. Mais uma vez: jogo de representações e representados, porém – uma novidade – agora não mais no século XVI e XVII d.C., mas nos séculos VII e VI a.C. No entanto tudo isso é apenas a introdução para a postura genealógica que viria a se apresentar na aula seguinte. No dia 24 de fevereiro de 1971, Foucault deixa de lado esse jogo de signo e significante (financeiros) da moeda e pensa o seu jogo próprio, os fins aos quais ela vem responder, os meios pelos quais ela se desenvolve, e sobretudo, os acontecimentos que antecipavam a sua importação asiática e que tornaram-na tão exitosa em seu funcionamento no ocidente.


			Diferentemente da visada tradicional, que parte sempre da invenção da moeda, nessa aula é possível apontar pelo menos três rupturas importantes feitas por Foucault. Primeiramente, Foucault rompe com o lugar comum que diz que o escambo precedeu o uso da moeda. Rompe também com aquela leitura do As Palavras e as coisas, na qual enxergava a invenção da moeda como a resposta à necessidade de uma representação que pudesse ter caráter universal sobre todas as coisas e serviços, num jogo simbólico-político-mercantil. Por fim, ele rompe com a crença que coloca a moeda (feita de “material divino”) como o primeiro símbolo intermediário para as trocas. A proposta de Foucault para pensar as relações de trocas e a membrana de interseção entre essas trocas, ela não terá origem nem no mercado, e nem tampouco numa relação de impostos e de cobranças. Esses são jogos que hoje são dominados pelo uso da moeda, mas que são posteriores à necessidade de criá-la. Foram nos rituais religiosos greco-asiáticos que a moeda encontrou sua genealogia histórico-econômica. 


			Primeiro, Foucault lembra-nos que em Homero, antes mesmo da invenção lídia da moeda, já havia uma espécie de troca, que se realizava por outra espécie de moeda, isto é, pela forma de dádiva, dos tributos, dos sacrifícios, por meio dos instrumentos religiosos. São tanto as trípodes quanto os animais de sacrifício os primeiros objetos de troca, podemos dizer: eis a primeira “moeda”. E aqui se tem todo o peso de um historiador como Moses Finley, que reforçará tal visão histórica. Lendo o próprio Homero notamos que os outros bens de produção não demandavam de troca em uma sociedade monárquica como aquela, pois a produção assim como os serviços eram prestados por servos e escravos. Desse modo, se há uma troca, é apenas entre aqueles que possuíam título de nobreza, de origem divina, os soberanos circunscritos nessa “legenda dourada”. E se há troca por meio de objetos sagrados, não é tanto pelo valor de produção dos objetos em si, nem pelo material do qual eles são feitos, ou pela quantidade, mas porque são os deuses, aos quais esses objetos se ligam, que lhes confere valor. Quando Ulisses mata e se alimenta dos bois de Apolo, ele não está apenas cometendo um sacrilégio, uma heresia, mas também está realizando a primeira forma de compreender o que era o roubo pecuniário (nesse momento histórico). Roubar é tomar para si o que pertence aos deuses. Daí se reconhece toda a força de um mito como o de Prometeu, que rouba o fogo divino. E também a seguinte lógica: um bem (de troca), nesse contexto, é tudo aquilo que possui valor para a divindade, incluindo os humanos. A mercadoria (no seu sentido econômico tradicional) está excluída desse processo financeiro. Nos dizeres de Foucault: “forma da moeda não se esboça no céu abstrato da mercadoria e de sua representação, mas no jogo do sacrifício e de seus simulacros” (LVS, p. 129). Por isso, se mais adiante falarei de “economia”, propriamente de “economia no mundo antigo”, não se pode deixar enganar, essa “economia” (oikonomika) pouco tem a ver com aquela reivindicada pelos modernos sob o nome de economia política.
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